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ESTATUTO DO CENTRO ACADÊMICO DO CURSO DE ARTES CÊNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - CACÊNICAS

Capítulo I - Da denominação, sede, foro

Art. 1º - O Centro Acadêmico de Artes Cênicas da Universidade Federal de Santa Catarina, também denominado pela sigla “CACÊNICAS” é uma pessoa jurídica de direito privado de interesse público, sem fins lucrativos, de duração indeterminada, sem filiação político-partidária,  entidade máxima de representação e coordenação dos estudantes do curso de Artes Cênicas da Universidade Federal de Santa Catarina. 
§ 1º - O Centro Acadêmico “CACÊNICAS” está filiado ao Diretório Central dos Estudantes da Universidade Federal de Santa Catarina, à União Estadual dos Estudantes de Santa Catarina e à União Nacional dos Estudantes.
§ 2º - A sede e o foro da entidade será no Campus Universitário Trindade, nesta Capital.
§ 3º - Toda ação efetuada em nome deste estatuto e em conformidade com suas cláusulas, provém do poder delegado pelos estudantes e em seu nome será exercido.

Capítulo II - Dos objetivos, princípios e finalidades

Art. 2º - O “CACÊNICAS” tem por finalidade:
I. Representar os estudantes do curso de Artes Cênicas da Universidade Federal de Santa Catarina:
a)  Defender os interesses dos estudantes;
b) Promover e incentivar todas as formas de organização dos estudantes;
II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;
III. promoção gratuita de educação, visando o aprimoramento técnico-científico, artístico e cultural;
IV- experimentação de modelos alternativos de produção cultural que não visem o lucro e que auxiliem a criação de um mercado artístico cultural na cidade;
V. Cooperar com as entidades representativas dos estudantes secundaristas;
VI. Incentivar as relações amistosas entre as organizações estudantis de todo o mundo;
VII. Defender a gratuidade e melhoria do ensino do país;
VIII. Lutar pelo livre acesso à educação;
IX.  Defender a democracia e as liberdades fundamentais do homem;
Parágrafo Único – O “CACÊNICAS” não distribui entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo social.

Art. 3º - No desenvolvimento de suas atividades, o “CACÊNICAS” observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência e não fará qualquer discriminação de raça, cor, gênero, orientação sexual, religião ou quaisquer outras.
Parágrafo Único – Para cumprir seu propósito a entidade atuará por meio da execução direta de projetos, programas ou planos de ações, da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuam em áreas afins.

Art. 4º - A “CACÊNICAS” terá um Regimento Interno que, aprovado pela Assembléia Geral, disciplinará o seu funcionamento.

Art. 5º - A fim de cumprir sua(s) finalidade(s), a Instituição se organizará em tantas unidades de prestação de serviços, quantas se fizerem necessárias, as quais se regerão pelas disposições estatutárias.

Capítulo III - Dos Associados

Art. 6º - São associados do Centro Acadêmico “CACÊNICAS” todos os estudantes de graduação do curso de Artes Cênicas.
Pargrafo Único - A filiação dos estudantes dá-se automaticamente a partir de seu ingresso na Universidade Federal de Santa Catarina, salvo manifestações em contrário;

Art. 7º - São direitos dos associados:
I - A participação de forma livre e direta pela palavra oral ou escrita, em qualquer uma das reuniões, comissões e instâncias deliberativas do “CACÊNICAS”;
II - Votar e ser votado nas Assembléias e nas eleições para os cargos eletivos do Centro Acadêmico “CACÊNICAS”;
III - O associado pode solicitar a qualquer momento a prestação de contas junto à Diretoria;
IV - Participar de cursos, eventos e demais atividades promovidas e apoiadas pelo “CACÊNICAS” conforme dispuser o Regimento Interno.

Art. 8º - São deveres dos associados:
I - Cumprir e respeitar as normas estabelecidas neste Estatuto, no Regimento Interno, os regulamentos e as deliberações da Assembléia Geral e da Diretoria;
II - Zelar e defender o nome e o patrimônio do Centro Acadêmico “CACÊNICAS”;
III - Manter seu cadastro atualizado junto a Secretaria.

Capítulo IV - Da organização da entidade

Art. 9º - É a instância deliberativa do Centro Acadêmico “CACÊNICAS”, nesta ordem:
a) Assembléia Geral dos Estudantes do curso de Artes Cênicas;
b) Diretoria.
Parágrafo único - A Instituição não remunera, sob qualquer forma, os cargos de sua Diretoria e do Conselho Fiscal, cujas atuações são inteiramente gratuitas.

Seção I - Da Assembléia Geral dos Estudantes do curso de Artes Cênicas

Art. 10 - A Assembléia Geral dos Estudantes do curso de Artes Cênicas é a instância máxima de deliberação, sendo que dela podem participar com direito a voz e voto todos os estudantes do curso de Artes Cênicas da Universidade Federal de Santa Catarina no gozo de seus direitos estatutários. 

Art. 11. Além de outras atribuições dispostas neste Estatuto, compete à Assembléia Geral:
I – eleger a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal;
II – reformar este Estatuto e homologar a resolução de casos omissos proposta pela Diretoria;
III – escolher um Presidente para dirigir os seus trabalhos, quando se tratar da prestação de contas da Diretoria ou em caso de destituição de administradores;
IV – destituir membros da Diretoria ou do Conselho Fiscal, se for reconhecida a existência de motivos graves, em deliberação fundamentada, pela maioria absoluta dos presentes à Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim;
V – decidir sobre as contas anuais da Diretoria, considerando o parecer do Conselho Fiscal.
VI – decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais;
Parágrafo único. Para as deliberações a que se referem os incisos II e IV é exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à assembléia ordinária, ou em caso de assembléia especialmente convocada para esse fim, não poderá deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados ou com menos de um terço nas convocações seguintes. 
 
Art. 12. A Assembléia Geral poderá funcionar em primeira chamada com a maioria absoluta dos associados com direito a voto e, em segunda chamada, trinta minutos após, com qualquer número de associados, exceto no caso previsto no parágrafo único do artigo anterior.
§ 1º - A convocação da Assembléia Geral deverá ser feita por edital, encaminhado por correio ou meio eletrônico e local público a todos os associados, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, contendo a pauta dos assuntos sobre os quais deverá deliberar.
§ 2º - Para o caso de não se atingir o quorum mínimo tanto em primeira quanto em segunda chamada, a Assembléia pode ser reconvocada para no prazo mínimo de 7 (sete) dias, desde que a pauta não seja alterada.
§ 3º - Toda Assembléia Geral terá ata registrada em livro próprio, sendo que aquelas onde ocorra eleição e posse da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, devem ser registradas em cartório.
§ 4º - Apurada a presença de número legal para instalação da Assembléia Geral, o Presidente do "CACENICAS" ou seu substituto dará início aos trabalhos, presidindo-os, exceto quando se tratar da prestação de contas da Diretoria ou em caso de destituição de Administradores, oportunidade em que passará a direção ao presidente escolhido pelo plenário.

Art. 13 - A instituição adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes, a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais, em decorrência da participação nos processos decisórios. 

Art. 14 - A Diretoria será constituída por um Presidente, um Vice - Presidente, Primeiro e Segundo Secretários, Primeiro e Segundo Tesoureiros.
Parágrafo Único - O mandato da Diretoria será de 12 meses, sendo vedada mais de uma reeleição consecutiva.

Art. 15 - Compete à Diretoria:
I - elaborar e submeter à Assembléia Geral a proposta de programação anual da Instituição;
II - executar a programação anual de atividades da Instituição;
III - elaborar e apresentar à Assembléia Geral o relatório anual;
IV - reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades de interesse comum;
V - contratar e demitir funcionários;

Art. 16 - A Diretoria se reunirá no mínimo uma vez por mês.

Art. 17 - Compete ao Presidente:
I – dirigir e administrar a Instituição na esfera das suas atribuições;
II – representar a Instituição, por si ou por sua delegação, em juízo ou fora dele;
III – coordenar todas as atividades do “CACÊNICAS” de acordo com o presente Estatuto e demais normas, ou designar quem as coordene;
IV – presidir as reuniões da Diretoria e das Assembléias Gerais ordinárias e extraordinárias previstas neste Estatuto, exceto no caso do artigo 12, § 4º;
V – assinar a documentação de caráter oficial do “CACÊNICAS”;
VI – assinar com o 1º ou 2º Tesoureiro os documentos que se refiram à Tesouraria;
VII – praticar todos os atos necessários à administração ou interesse da Instituição, ainda que não estejam especificados nas disposições estatutárias, dando ciência à Diretoria na sua primeira reunião após o fato;
VIII – Dar o voto de desempate nas reuniões da Diretoria.


Art. 18 - Compete ao Vice-Presidente:
I - substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos;
II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;
III - prestar, de modo geral, sua colaboração ao Presidente;

Art. 19 - Compete ao Primeiro Secretário:
I – dirigir, organizar e manter em ordem os serviços de secretaria;
II – organizar o registro geral dos associados, mantendo-o sempre em ordem e em dia;
III – assessorar o Presidente durante as reuniões;
IV – ler nas reuniões o expediente recebido e que deva ser submetido à apreciação da Diretoria ou Assembléia Geral;
V – redigir e encaminhar ao Presidente a correspondência de rotina a ser expedida, dentro de suas funções;
VI – assinar documentação;
VII – redigir a ata das reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral, exceto nos casos do art. 12, § 4º;
VIII – cientificar os interessados a respeito das reuniões convocadas pela Diretoria ou pelo Presidente;
IX – substituir o Vice-Presidente em seus impedimentos eventuais, cumulativamente com suas funções;
X – assumir a presidência da Instituição, no impedimento simultâneo do Presidente e do Vice-Presidente.
XI – elaborar relatórios de gestão, para aprovação da Assembléia Geral;

Art. 20 - Compete ao Segundo Secretário:
I - substituir o Primeiro Secretário em suas faltas ou impedimentos;
II- assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;
III - prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Primeiro Secretário;

Art. 21 - Compete ao Primeiro Tesoureiro:
I - arrecadar e contabilizar as contribuições e/ou proventos oriundos de parcerias, rendas, auxílios e donativos, mantendo em dia a escrituração da Instituição;
II- pagar as contas autorizadas pelo Presidente;
III- apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;
IV- apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da Instituição, incluindo os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas;
V- conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à tesouraria;
VI- manter todo o numerário em estabelecimento de crédito;
VII – assinar com o Presidente todos os documentos que representem valor, especialmente depósitos e retiradas em estabelecimentos bancários;
VIII – elaborar relatório de prestação de contas, para aprovação da Assembléia Geral;
Parágrafo único - Nenhum cheque, referente a qualquer retirada bancária, será emitido ao portador.

Art. 22 - Compete ao Segundo Tesoureiro:
I - substituir o Primeiro Tesoureiro em suas faltas e impedimentos;
II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;
III - prestar, de modo geral, sua colaboração ao Primeiro Tesoureiro;

Art. 23 - O Conselho Fiscal será constituído por quatro membros e seus respectivos suplentes, eleitos pela Assembléia Geral.
§ 1º O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria;
§ 2º  Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até o seu término.

Art. 24 - Compete ao Conselho Fiscal:
I - examinar os livros de escrituração da Instituição;
II - opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da entidade; 
III - requisitar ao Primeiro Tesoureiro, a qualquer tempo, documentação comprobatória das operações econômico-financeiras realizadas pela Instituição; 
IV - contratar e acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;
V - convocar extraordinariamente a Assembléia Geral;
Parágrafo Único - O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a cada 3 meses e, extraordinariamente, sempre que necessário.

Capítulo V - DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art. 25. Os recursos financeiros necessários à manutenção da instituição poderão ser obtidos por:
I – Termos de Parceria, Convênios e Contratos firmados com o Poder Púbico pra financiamento de projetos na sua área de atuação;
II- Contratos e acordos firmados com empresas e agências nacionais e internacionais;
III- Doações, legados e heranças;
IV – Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros, pertinentes ao patrimônio sob a sua administração;
V – Valores destinados a administração de projetos culturais submetidos às leis de incentivo a cultura.

Capítulo VI - DO PATRIMÔNIO
Art. 26 - O patrimônio do “CACÊNICAS” será constituído de bens móveis, imóveis, veículos, semoventes, ações e títulos da dívida pública.

Art. 27 - No caso de dissolução da Instituição, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da Lei 9.790/99, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social.

Art. 28- Na hipótese da Instituição obter e, posteriormente, perder a qualificação instituída pela Lei 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da mesma Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social.

Capítulo VII - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 29 - A prestação de contas da Instituição observará no mínimo 
I - os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade;
II - a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para o exame de qualquer cidadão;
III - a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme previsto em regulamento; 
IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será feita, conforme determina o parágrafo único do Art. 70 da Constituição Federal.  

Capítulo VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 30 – O “CACÊNICAS” será dissolvido por decisão da Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, quando se tornar impossível a continuação de suas atividades, com aprovação de no mínimo 3/5 dos associados.

Art. 31-  O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por decisão da maioria absoluta dos sócios, em Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim, e entrará em vigor na data de seu registro em Cartório.







Florianópolis, 29 de março de 2008.

